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de intervenção e base programática, estabelecendo o enquadramento 
legal e territorial, definindo a oportunidade de elaboração, os objetivos 
e os conteúdos do Plano, e identificando as fases e prazos a observar 
no processo, a constituição da equipa de trabalho e as entidades que o 
acompanham.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio
do SNIT (conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

30819 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_area_interv_30819_1.jpg

8 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Odemira, 
José Alberto Candeias Guerreiro, Eng.

608816846 

 Regulamento n.º 525/2015

Regulamento do Ninho de Empresas
No uso das competências que se encontram previstas nas alíneas b) e 

t) do n.º 1 do artigo 35.º e alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, do Anexo I, 
da Lei n.º 75/2013, de 12.09, em cumprimento e para os efeitos do dis-
posto no artigo 56.º do Anexo I à referida Lei, torna -se público que, o 
Regulamento do Ninho de Empresas, publicado em Projeto na 2.ª série, 
do Diário da República n.º 21, de 30 de janeiro de 2015, após o decurso 
do prazo para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, na sua redação anterior, foi aprovado, 
por unanimidade, em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 02.04.2015, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal, realizada 
em 30.04.2015, o qual se publica nos termos do artigo 139.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

25 de maio de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto Can-
deias Guerreiro.

Regulamento do Ninho de Empresas

Preâmbulo
O espírito empreendedor é hoje considerado um dos principais mo-

tores de inovação, competitividade e crescimento da economia, é neste 
contexto que emerge a necessidade de criar o Ninho de Empresas de 
Odemira, inovando o modelo tradicional, através de uma outra visão 
e objetivos.

Inserido no Programa Municipal de Empreendedorismo e Empre-
go — Odemira Empreende, no eixo Atração de Novas Iniciativas Em-
presariais, o Ninho de Empresas de Odemira é visto como um projeto 
âncora para a fixação de jovens empresas/empreendedores no concelho, 
para a dinamização do tecido empresarial, bem como para a revitalização 
dos centros urbanos, que se encontram em declínio.

Esta iniciativa pretende promover e acompanhar projetos de empresas 
inovadoras na sua fase pré start -up e de start -up, disponibilizando um 
espaço físico e pondo ao dispor um conjunto de gabinetes e serviços, 
contribuindo para a inserção num ambiente empresarial adequado, bem 
como, proporcionando as condições necessárias ao sucesso na fase 
inicial da sua atividade.

A Câmara Municipal de Odemira, prosseguindo a sua missão, através 
do Ninho de Empresas de Odemira, pretende apoiar jovens empresas/
empreendedores com ideias e projetos com potencial económico, de 
carácter inovador e competitivo, e de interesse para o desenvolvimento 
económico do concelho.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, conjugado com a alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º, 
g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente projeto de 
Regulamento, para apreciação pública e posterior aprovação definitiva 
pelo órgão deliberativo municipal.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Lei Habilitante

1 — O presente regulamento, inserido na estratégia Odemira Em-
preende, estabelece as condições de acesso e utilização das instalações, 
dos seus espaços comuns, serviços associados, bem como as normas 
gerais de funcionamento do Ninho de Empresas de Odemira.

2 — O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, conjugado 
com a alínea m) do n.º 2 do artigo 23.º, g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do 
artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

Artigo 2.º
Objetivo

O Ninho de Empresas de Odemira tem como principais objetivos:
a) Estimular a inovação e o espírito empreendedor, numa forte aposta 

no capital intelectual de potenciais empreendedores com o propósito de 
contribuir para a diversificação e competitividade do tecido empresarial 
e para o desenvolvimento do concelho;

b) Estimular a capacidade criativa e empreendedora dos cidadãos, 
proporcionando -lhes os apoios necessários à constituição ou ao de-
senvolvimento das suas empresas e projetos, concedendo -lhes maiores 
probabilidades de sucesso no início de atividade;

c) Apoiar os jovens empresários no desenvolvimento da sua atividade, 
nomeadamente em áreas como a informação, a formação e o apoio ao 
lançamento de novos projetos;

d) Prestar apoio técnico e acompanhamento das jovens empresas/
empreendedores instalados, visando a sua consolidação e a criação de 
condições para uma afirmação no exterior, após a saída do Ninho de 
Empresas.

Artigo 3.º
Destinatários

Podem candidatar -se ao Ninho de Empresas de Odemira:
a) Empresas ou empresários em nome individual legalmente cons-

tituídas, sob qualquer forma jurídica, há menos de um ano, ou em fase 
pré start -up;

b) Empreendedores, que tenham uma ideia de negócio ou projeto 
inovador, com potencial empresarial, ou identificados pelo Observatório 
das Políticas Educativas do Concelho de Odemira;

c) Jovens empreendedores, entre os 18 e os 35 anos, enquanto promo-
tores da ideia empreendedora e criativa premiada pelo Prémio Espírito 
Empreendedor do Concelho de Odemira;

d) Empresas Spin -off, com o objetivo de explorar novos produtos ou 
serviços de base tecnológica ou inovadora, criadas em parceria com 
universidades ou empresas já existentes.

CAPÍTULO II

Localização, Instalações e Serviços

Artigo 4.º
Localização

O Ninho de Empresas de Odemira ocupa vários prédios urbanos, a 
definir pela Câmara Municipal, existindo num dos espaços, denominado 
Oficina do Empreendedor, uma infraestrutura de gestão, que contem-
pla os serviços base prestados às jovens empresas/empreendedores 
instalados.

Artigo 5.º
Instalações

1 — Inserido num ambiente dinâmico dotado de infraestruturas vi-
radas para o exercício da atividade empresarial, o Ninho de Empresas 
de Odemira é composto por três valências distintas em:

a) Espaço Conhecimento;
b) Espaço Inovação;
c) Espaço Iniciativa.

2 — O Espaço Conhecimento, é uma estrutura constituída por 
gabinete(s) adequado(s) ao bom desempenho das atividades. Este espaço 
destina -se prioritariamente a atividades de serviços ligados às áreas de 
energia, ambiente, tecnologias de informação, administrativas, gestão, 
entre outras áreas baseadas em conhecimento.

3 — O Espaço Inovação, é uma estrutura que funciona com espaços 
de laboratório, ou equiparados, destinado prioritariamente a atividades 
ligadas à inovação & investigação.

4 — Os Espaços, Conhecimento e Inovação dispõem para além 
dos serviços base, mencionados no artigo 7.º do presente regula-
mento, de equipamento e mobiliário básico para funcionamento 
da atividade.
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5 — O Espaço Iniciativa, é uma estrutura constituída por vários espa-
ços empresariais, não equipados, dispersos, por uma ou mais localidades, 
destinados a atividades comerciais e de serviços.

6 — Estes espaços são criados de forma progressiva, podendo não se 
encontrar todos disponíveis na fase inicial de implementação.

Artigo 6.º
Formas de Instalação

1 — O empreendedor pode optar por diferentes formas de instalação 
no Ninho de Empresas, tendo em conta as suas necessidades:

a) Incubadora Tradicional;
b) Incubadora Nómada;
c) Incubadora Virtual.

2 — A Incubadora Tradicional, destina -se a jovens empresas/empre-
endedores que necessitem de um espaço físico (espaço conhecimento, 
inovação ou iniciativa) para desenvolverem o seu projeto ou atividade 
empresarial.

3 — A Incubadora Nómada, destina -se a jovens empresas/empreen-
dedores que necessitem de um espaço físico para alojar um único posto 
de trabalho em modelo co -working, partilhando um gabinete/laboratório 
devidamente equipado para o efeito.

4 — A Incubadora Virtual, destina -se a jovens empresas/empreende-
dores que não necessitem de um espaço físico para desenvolver a sua 
atividade, permitindo que tenham a sua sede fiscal e outros serviços 
associados no Ninho de Empresas.

5 — As formas de instalação no Ninho de Empresas são analisadas 
pela comissão de acompanhamento, tendo em conta as necessidades 
da jovem empresa/empreendedor, e os espaços disponíveis à data da 
candidatura.

Artigo 7.º
Serviços Base

1 — Os serviços base disponibilizados às jovens empresas/empre-
endedores instalados, no Ninho de Empresas de Odemira, são os se-
guintes:

a) Domiciliação da sede social no Ninho de Empresas de Odemira;
b) Utilização da sala de reuniões (mediante marcação prévia);
c) Serviço administrativo em horário a fixar, para:
i) Encaminhamento de público;
ii) Atendimento de comunicações telefónicas;
iii) Receção e distribuição de correspondência;
iv) Agendamento da utilização das salas de reunião;
v) Agendamento de reuniões com os serviços internos do Município 

de Odemira.

2 — As jovens empresas/empreendedores instalados no Ninho de 
Empresas de Odemira, exceto sob a forma virtual, usufruem para além 
dos referidos no número anterior, dos seguintes serviços base:

a) Utilização de gabinete/laboratório/espaço de dimensão adequada 
ao número de postos de trabalho;

b) Acesso permanente dos sócios e funcionários às instalações do 
Ninho de Empresas;

c) Acesso à internet;
d) Consumo mensal de água e eletricidade.

3 — Os serviços base referidos nos números anteriores estão incluídos 
no valor da renda mensal.

4 — Os serviços base constantes da alínea c) e d) do número dois, 
não estão incluídos no espaço iniciativa.

Artigo 8.º
Serviços Extra

1 — Para além da cedência dos espaços, e dos serviços referidos no 
número anterior, as jovens empresas/empreendedores podem usufruir 
dos seguintes serviços extra:

a) Utilização das salas de formação;
b) Utilização do auditório;
c) Fotocópias;
d) Impressões.

2 — Os serviços extra são cobrados de acordo com os valores cons-
tantes no Regulamento de Taxas, Preços e Outras Receitas do Município 
de Odemira, em vigor.

CAPÍTULO III

Gestão e Condições de Acesso

Artigo 9.º
Gestão

Compete ao Município de Odemira, através da sua unidade orgânica 
responsável pelo desenvolvimento económico, assegurar a gestão e 
promoção do Ninho de Empresas de Odemira.

Artigo 10.º
Condições de Acesso

Para aceder ao Ninho de Empresas o candidato deve reunir os se-
guintes requisitos:

a) No caso da jovem empresa/empresário se encontrar, em fase de 
pré start -up, deve a mesma ser constituída legalmente no prazo má-
ximo de três meses, a contar da data de comunicação da aprovação da 
candidatura;

b) No caso da jovem empresa/empresário já exercer atividade, em 
fase start -up, só são aceites candidaturas, desde que esse exercício não 
seja superior a um ano;

c) Não ter dívidas à Segurança Social, nem à Autoridade Tributária, 
nem ao Município de Odemira.

Artigo 11.º
Formalização da Candidatura

1 — As candidaturas ao Ninho de Empresas de Odemira decorrem 
de forma permanente e espontânea, através do preenchimento de um 
formulário de candidatura próprio, disponibilizado no Gabinete de Apoio 
ao Empreendedor, no Balcão Único ou através de download no site 
www.cm -odemira.pt.

2 — O formulário de candidatura pode ser entregue presencialmente, 
remetido por correio, ou correio eletrónico para gae@cm -odemira.pt.

3 — Devem ser anexados todos os elementos adicionais considerados 
pertinentes para a análise da candidatura.

4 — Todos os documentos exigidos pelo Município de Odemira, 
devem ser entregues no prazo máximo de quinze dias úteis.

Artigo 12.º
Critérios de Avaliação das Candidaturas

1 — Na avaliação e seleção das candidaturas, são considerados os 
seguintes critérios:

a) Adequação do projeto aos objetivos do Ninho de Empresas — 30 %;
b) Criação de postos de trabalho — 30 %;
c) Valorização da estrutura económica e empresarial local — 20 %;
d) Competitividade do projeto/negócio empresarial — 20 %.

2 — Os critérios anteriormente definidos são classificados através de 
fatores de ponderação, definidos por deliberação da Câmara Municipal 
de Odemira, assim como, a pontuação mínima que os candidatos devem 
atingir para aceder ao Ninho de Empresas de Odemira e publicados 
através dos meios de divulgação municipais.

Artigo 13.º
Comissão de Acompanhamento

1 — Para efeitos de análise das candidaturas e acompanhamento das 
empresas sedeadas no Ninho de Empresas, é constituída uma comissão 
de acompanhamento por despacho do Sr. Presidente da Câmara, com-
posta por três elementos, sendo obrigatoriamente, dois deles oriundos 
dos serviços municipais.

2 — A comissão de acompanhamento tem como competências:
a) Analisar a conformidade das candidaturas com os requisitos exi-

gidos nos artigos 3.º, 10.º e 11.º;
b) Avaliar no prazo de trinta dias úteis, de acordo com o artigo 12.º, 

os projetos candidatados ao Ninho de Empresas;
c) Solicitar a entidades externas os pareceres que entender necessários 

à correta análise das candidaturas;
d) Promover a realização de entrevistas com os promotores das can-

didaturas;
e) Remeter para aprovação da Câmara Municipal, as propostas de 

decisão referentes aos pedidos de incubação no Ninho de Empresas;
f) Apreciar o pedido de prorrogação do prazo de permanência no 

Ninho de Empresas;
g) Zelar pelo cumprimento do presente regulamento, bem como, pela 

manutenção e conservação das instalações.
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3 — A decisão sobre a instalação no Ninho de Empresas de Odemira, 
é comunicada ao promotor após deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 14.º
Reclamações

1 — As reclamações relativas à seleção de candidaturas, devida-
mente fundamentadas devem ser remetidas ao Presidente da Câmara 
Municipal.

2 — Após análise pela comissão de acompanhamento, é remetida à 
Câmara Municipal a decisão para deliberação.

CAPÍTULO IV

Funcionamento

Artigo 15.º
Instalação e Condições de Permanência

1 — A instalação e permanência no Ninho de Empresas de Odemira é 
formalizada através de contrato de arrendamento, a celebrar até sessenta 
dias após a data de decisão final do acesso, podendo este ser prorro-
gado por igual período, a requerimento do interessado, devidamente 
fundamentado.

2 — Os candidatos podem permanecer no Ninho de Empresas de 
Odemira por um prazo de três anos, contados a partir da data da assinatura 
do contrato de arrendamento.

3 — Terminado o prazo de três anos, a empresa instalada entregará, 
no prazo de trinta dias, as instalações cedidas no estado de conservação 
em que as recebeu. No caso de haver benfeitorias no espaço, as mesmas 
revertem a favor do Município de Odemira.

4 — Pode, em casos excecionais, devidamente fundamentados pelo 
empreendedor, haver prorrogação do prazo definido no n.º 2 do presente 
artigo, até ao máximo de mais dois anos.

5 — Os candidatos instalados pagam uma renda mensal cujo valor é 
fixado no contrato de arrendamento, de acordo com o Regulamento de 
Taxas, Preços e Outras Receitas do Município de Odemira, em vigor.

Artigo 16.º
Direitos dos Beneficiários

1 — Usufruir em plenitude do espaço cedido e dos serviços constantes 
dos artigos 7.º e 8.º do presente regulamento, durante a permanência no 
Ninho de Empresas.

2 — Serviços de apoio, por parte dos serviços do Gabinete de Apoio 
ao Empreendedor, nomeadamente:

a) Apoio à concretização de formalidades no âmbito da constituição 
legal da empresa;

b) Colaboração na candidatura a prémios e apoios financeiros muni-
cipais, nacionais ou comunitários;

c) Apoio na seleção de colaboradores e estagiários, através da Bolsa 
de Emprego Municipal de Odemira;

d) Acesso a seminários, colóquios e workshops organizados pelo 
Município de Odemira;

e) Apoio à promoção da empresa, através dos suportes de comuni-
cação municipais.

Artigo 17.º
Deveres dos Beneficiários

1 — Pagar mensalmente ao Município de Odemira, até ao dia 8 de 
cada mês, a importância correspondente ao valor estipulado no contrato 
de arredamento, assim como as restantes obrigações existentes.

2 — Observar e fazer cumprir o presente regulamento do Ninho de 
Empresas.

3 — As empresas/empreendedores são responsáveis pela boa manu-
tenção e limpeza do espaço, mobiliário e equipamentos que são colocados 
à sua disposição.

4 — Quaisquer danos causados no espaço e equipamentos atribuídos, 
por si ou por terceiros à sua responsabilidade, implicam a informação 
ao Município de Odemira e o pagamento da sua reparação ou eventual 
substituição.

5 — As empresas/empreendedores são entidades completamente au-
tónomas e independentes do Município de Odemira, sendo as únicas 
responsáveis por todos os atos por si praticados.

6 — A empresa/empreendedores devem restituir as instalações no 
estado em que as recebeu, no prazo de trinta dias, a contar da notificação 
para esse efeito.

7 — Comunicar previamente ao Município de Odemira a intenção 
de alteração da atividade ou composição em termos de sócios, ficando 
a mesma sujeita a avaliação e aprovação.

Artigo 18.º
Funcionamento

1 — As empresas/empreendedores devem tomar as medidas adequa-
das de modo a que, a sua atividade não cause qualquer inconveniente ao 
Município de Odemira, aos outros empreendedores e a terceiros.

2 — As empresas/empreendedores podem colocar placas de publici-
dade no exterior, desde que autorizado por escrito e efetuado o respetivo 
licenciamento.

3 — Os espaços cedidos não podem ser modificados sem autorização 
expressa do Município de Odemira.

4 — Os espaços comuns, os acessos e os corredores, devem estar 
desimpedidos e são utilizados exclusivamente para ligar os diferentes 
gabinetes/escritórios.

5 — Não é permitido depositar mercadorias, embalagens e/ou outros 
no exterior do Ninho de Empresas.

6 — É proibida a permanência de animais dentro do Ninho de Em-
presas, à exceção de cães guia.

7 — As empresas/empreendedores instalados no Ninho de Empresas, 
devem dar conhecimento do seu horário de funcionamento ao Município 
de Odemira.

8 — O acesso ao Ninho de Empresas fora do horário de funciona-
mento, só é permitido aos promotores/empreendedores e colaboradores 
das empresas instaladas.

Artigo 19.º
Contrato de Arrendamento

1 — É estabelecido um contrato de arrendamento entre o Município 
de Odemira e as jovens empresas/empreendedores cujas candidaturas 
tenham sido aprovadas, o qual estabelece as condições de utilização do 
serviço do Ninho de Empresas.

2 — O contrato é celebrado pelo prazo de 3 anos, podendo o mesmo 
ser renovado em caso de prorrogação do prazo de incubação, até ao 
máximo de mais dois anos.

3 — O arrendamento pode cessar por acordo das partes, caducidade, 
resolução, denúncia ou outras causas previstas na lei, mediante comu-
nicação escrita, dirigida à outra parte, com a antecedência mínima de 
60 dias.

4 — Em caso de resolução, denúncia ou outras causas previstas na 
lei, deve a comunicação escrita ser efetuada por carta registada com 
aviso de receção.

Artigo 20.º
Resolução do Contrato

1 — Qualquer das partes pode resolver o contrato, com base em 
incumprimento pela outra parte.

2 — Pode haver resolução do contrato, por parte do Município de 
Odemira, por incumprimento da empresa/empreendedor, nos seguintes 
casos:

a) Alteração da atividade da empresa, que modifique os objetivos e 
finalidades para que foram cedidas as instalações;

b) Em caso de mora no pagamento da renda, no que respeita a três 
prestações mensais, vencidas e não liquidadas;

c) O não uso do imóvel/espaço por mais de três meses;
d) Falha de qualquer dos deveres constantes no artigo 17.º do presente 

regulamento;
e) Arrendar, sublocar, ceder no todo ou em parte o espaço cedido.

3 — Pode haver resolução do contrato, por parte da empresa/empre-
sário, quando se verifique a não realização de obras de responsabilidade 
do Município de Odemira, e quando tal omissão comprometa o desen-
volvimento da sua atividade económica.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 21.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e casos omissos que surjam na interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidos por deliberação da Câmara 
Municipal de Odemira.
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Artigo 22.º
Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do 
presente regulamento contam -se nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 23.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a data da sua 
publicação através de edital nos lugares de estilo, nos termos, e para 
os efeitos, do disposto no artigo 56.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

208826436 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 8663/2015

Primeira Revisão do Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades,
aprovado pela Resolução

do Conselho de Ministros n.º 71/94, de 22 de agosto de 1994
Luís Manuel Martins de Vasconcelos, Presidente da Câmara Municipal 

de Oliveira de Frades:
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º, 

em articulação com o n.º 7 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de setembro (Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territo-
rial — RJIGT), na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 7 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 06 de janeiro, e nos termos 
do previsto na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e no artigo 56.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 
autarquias locais, torna público que, sob proposta da Câmara Munici-
pal de Oliveira de Frades, aprovada por unanimidade na sua reunião 
ordinária de vinte e cinco de junho de dois mil e quinze, a Assembleia 
Municipal em sessão ordinária realizada a vinte e seis de junho de dois 
mil e quinze, deliberou, por unanimidade, aprovar a primeira revisão ao 
Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades, ficando condicionada 
à aprovação do Governo e publicação da Carta da REN do Município, 
incluindo o regulamento, a planta de ordenamento desdobrada em 5 
plantas e a planta de condicionantes desdobrada em 4 plantas, que se 
publicam em anexo.

Mais torna público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 do 
artigo 150.º do supra citado RJIGT, os elementos documentais do refe-
rido Plano ficarão disponíveis, com caráter de permanência e na versão 
atualizada, no sítio eletrónico da CMOF (http://www.cm -ofrades.com/), 
onde poderão ser consultados.

26 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
Manuel Martins de Vasconcelos.

Assembleia Municipal de Oliveira de Frades

Deliberação
Abel Joaquim Tavares Dias, Presidente da Assembleia Municipal de 

Oliveira de Frades, declara que, na sessão ordinária, realizada a vinte e 
seis de junho de dois mil e quinze, a Assembleia Municipal aprovou, por 
unanimidade, com dezanove votos a favor, o ponto número quatro da 
respetiva ordem de trabalhos, titulado: “Aprovação da primeira revisão 
ao PDM — Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades.

Mais declara que, aprovou a primeira revisão ao PDM — Plano Dire-
tor Municipal de Oliveira de Frades, ficando condicionada à aprovação 
do Governo e publicação da Carta da REN do Município.

30 de junho de 2015. — O Presidente da Assembleia Municipal, Abel 
Joaquim Tavares Dias.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito territorial

O Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades, elaborado ao abrigo 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial estabelece 
as regras e orientações a que devem obedecer a ocupação, o uso e a 
transformação do solo para o território do concelho de Oliveira de Frades.

Artigo 2.º
Objetivos e estratégia

1 — O presente plano visa estabelecer o modelo de estrutura es-
pacial do território municipal, constituindo uma síntese da estratégia 
de desenvolvimento e ordenamento local prosseguida, integrando as 
opções de âmbito nacional e regional com incidência na respetiva área 
de intervenção.

2 — O Plano Diretor Municipal de Oliveira de Frades tem como 
principais objetivos:

a) Prosseguimento e desenvolvimento da estratégia industrial já ini-
ciada para o concelho;

b) A inclusão das alterações provocadas pela construção da Barragem 
de Ribeiradio, ao nível de perímetros urbanos existentes e de restabe-
lecimento da rede viária.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1 — O Plano é constituído por:
a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento;
c) Planta de Ordenamento — Zonamento Acústico e Zonas de conflito 

Ln e Lden;
d) Planta de Ordenamento — Património Cultural;
e) Planta de Ordenamento — Equipamentos e Infraestruturas;
f) Planta de Ordenamento — Estrutura Ecológica Municipal;
g) Planta de Condicionantes;
h) Planta de Condicionantes — Reserva Ecológica Nacional;
i) Planta de Condicionantes — Carta de Perigosidade;
j) Planta de Condicionantes — Povoamentos florestais percorridos por 

incêndios (atualizável) e rede de defesa da floresta contra incêndios.

2 — O Plano é acompanhado por:
a) Estudos de caraterização do território municipal:
i) Caraterização Física;
ii) Caraterização Demográfica;
iii) Caraterização de Edifícios e Alojamentos;
iv) Caraterização Socioeconómica;
v) Caraterização do Património Cultural;
vi) Caraterização da Rede Viária, Mobilidade e Acessibilidade, Co-

municações e Energia;
vii) Caraterização do Saneamento Básico;
viii) Caraterização da Rede de Equipamentos e Serviços de Apoio 

à População;
ix) Caraterização Florestal;
x) Caraterização de Risco.

b) Relatório;
c) Programa de execução das intervenções municipais previstas e 

meios de financiamento;
d) Planta de enquadramento regional;
e) Planta da situação existente;
f) Relatório dos compromissos urbanísticos;
g) Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI);
h) Carta de povoamentos florestais percorridos por incêndios (atua-

lizável) e áreas edificáveis;
i) Carta educativa;
j) Avaliação ambiental estratégica;
k) Mapa do ruído;
l) Ficha de dados estatísticos;
m) Discussão pública — Participações recebidas e relatório de pon-

deração;
n) Relatório do acompanhamento.

Artigo 4.º
Instrumentos de gestão territorial a observar

Os instrumentos de política setorial a observar são:
a) Programa Nacional da Politica de Ordenamento do Território 

(PNPOT);
b) Plano de Bacia Hidrográfica do Vouga, publicado no Diário da 

República 1.ª série -B, pelo Decreto Regulamentar n.º 15/2002, de 14 de 
março de 2002;

c) Plano Regional de Ordenamento Florestal de Dão Lafões (PRO-
FDL), publicado no Diário da República 1.ª série B, pelo Decreto Re-
gulamentar n.º 7/2006, de 18 julho de 2006;


